Mulher e trabalho não remunerado by Gelinski, Carmen R. Ortiz G. & Pereira, Rosângela Saldanha
79
Mulher e Trabalho
Mulher e trabalho não remunerado*
 Carmen R. Ortiz Gelinski**
Rosângela Saldanha Pereira***
Introdução
Em 1952, graças ao trabalho de Richard Stone e sua equipe, a Organização das Nações Unidas (ONU)
apresentou a  primeira metodologia de cálculo das Contas Nacionais ou System of National Accounts 1952
(SNA)1. Essa primeira proposta tinha por objetivo padronizar o cálculo do produto, a fim de analisar o compor-
tamento dos macroagregados keynesianos e ter um instrumento que possibilitasse a realização de compara-
ções internacionais. O SNA original  sofreu duas grandes  modificações, em 1968 e em 1993, com vistas
a incorporar  tanto novas  demandas dos formuladores de políticas econômicas  quanto as novas caracte-
rísticas do mundo globalizado.
No entanto, como aponta Nordhaus (2000), desde a sua concepção, os Sistemas de  Contas Nacionais
são incompletos e enganosos, porque omitem todo um universo de atividades fora do mercado e, portanto,
parcela significativa da produção, tais como o trabalho não remunerado, o valor do tempo de lazer, os investi-
mentos em capital humano e o meio ambiente.
O trabalho não remunerado é composto por toda uma gama de atividades que garantem a reprodução
social do sistema. Trata-se do cuidado das crianças, das tarefas domésticas e do cuidado com idosos ou
doentes.2 Ignorar o trabalho não remunerado cria distorções quanto à avaliação da real capacidade produtiva
de um país e reforça o descaso com aqueles que o executam, mulheres na sua maioria.
É intenção deste artigo apresentar brevemente o debate sobre o trabalho doméstico, discutir a sua
conexão  com o trabalho feminino e explorar algumas tentativas e/ou experiências internacionais de incorpo-
ração do trabalho não pago nas Contas Nacionais.
* As autoras agradecem ao Professor João Rogério Sanson e ao Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher
(Unifem/PNUD) de Brasília, pelo auxílio na obtenção da bibliografia para a elaboração deste paper.
** Mestre  em Economia  pela Universidade Federal  do Rio Grande do  Sul (UFRGS)  e  Professora de  Contabilidade Social da
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC).
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*** Doutora em Educação pela Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e Professora de Economia do Trabalho da UFMT.
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1 Cabe destacar que, no Brasil, “(...) os esforços em se criar um sistema de contas nacionais datam de 1947, a partir do Núcleo
de Economia na já existente Fundação Getúlio Vargas. (...)  [Mas] só em 1956, o Brasil disporia,  pela primeira vez, de um balanço
geral da atividade econômica do país, a partir da adaptação, ao SNA 1952, das estimativas da renda nacional a custo de fatores
já elaboradas pela FGV para o período 1948-55” (Paulani; Braga, 2000, p. 98-99).
2 Organismos oficiais de países que calculam o Unpaid Work diferem um pouco entre si. O Canadá, por exemplo, exclui o trabalho
voluntário com a comunidade ou de caridade.  A Austrália, por sua vez, considera essas atividades no leque das atividades não
remuneradas.
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O debate sobre o trabalho doméstico
O debate sobre o trabalho doméstico, deflagrado a partir do final dos anos 70, concentrava-se fundamen-
talmente em  dois aspectos: uma discussão conceitual sobre a natureza do trabalho doméstico e suas rela-
ções com o modo de produção capitalista e outra de caráter político, sobre a posição de classe das mulheres
e sua relação com o movimento socialista.
Ainda que  nem todos os pesquisadores e autores que participaram do debate fossem marxistas, o
mesmo foi fortemente marcado por essa corrente teórica. O debate inicial serviu como banco de provas para
a aplicação dos conceitos marxistas à análise de um tipo de trabalho não considerado, até então, como tal.
A tese central era de que a situação da mulher como dona-de-casa — e o trabalho doméstico desenvol-
vido por ela — obedecia a lógica do capital, e, portanto, a existência do trabalho doméstico era uma forma de
trabalho inerente ao sistema capitalista.
O debate sobre o caráter do trabalho doméstico tomou novos rumos a partir do  artigo  On the Political
Economy of Housework, de Benston (1969), no qual se destaca a função econômica trabalho não remune-
rado.  Benston  argumenta que a produção de valores de uso direto (produzidos pelo trabalho doméstico) não
integra o mercado, e, por isso, a sua função econômica é ocultada. Ademais,  considera as mulheres como um
grupo social com características de exército de reserva capitalista.
A análise de Mariarosa Dalla Costa (1972) avança em relação a Benston e choca o movimento feminista,
ao afirmar que a função específica das mulheres no modo de produção capitalista era a produção de força de
trabalho masculina, cuja venda no mercado produzia mais-valia. O trabalho doméstico era considerado,
assim, trabalho produtivo no sentido marxista. Dalla  Costa levantou a bandeira “salário para a dona-de-casa”,
o que gerou um grande conflito dentro do movimento feminista,  que via, nessa bandeira, um perigo de
consolidação do trabalho doméstico como trabalho exclusivamente feminino.
Seccombe (1975), contrariamente a Dalla Costa, sustentava que o trabalho doméstico se caracterizava
como necessário, porém improdutivo. Necessário porque contribui para a reprodução quotidiana da força de
trabalho do  trabalhador, assim como para a reprodução biológica. Porém, na sua opinião, essas característi-
cas não seriam suficientes para defini-lo como trabalho produtivo no contexto da produção capitalista.
O trabalho doméstico cria valor, ao contribuir para a reprodução da força de trabalho, porém, segundo Seccombe,
ele não se encontra sujeito à lei de valor. As críticas mais profundas a essa posição estavam relacionadas à
tese de que o trabalho doméstico cria valor por contribuir para criar uma mercadoria, a força de trabalho.
Para os críticos de Seccombe,  o trabalho doméstico produz valor de uso destinado ao consumo e não
ao intercâmbio e não pode se expressar como trabalho abstrato, nem pode se identificar como magnitude de
valor, ao  não existir mecanismo algum para quantificar o trabalho  socialmente necessário. Portanto, o traba-
lho não remunerado está excluído da lei do valor (Gardner,1975;  Himmelweit; Mohun, 1977).
O debate acerca da caracterização do trabalho doméstico  como produtivo ou improdutivo permanece
inconcluso. O problema  reside, dentre outras coisas, na insuficiência dessas categorias (produtivo e improdu-
tivo), excessivamente limitadas, para darem conta da análise do trabalho doméstico na atualidade, informa
Gardner (1993).
Outra questão que também é importante e permanece em aberto é sobre a contribuição do trabalho
doméstico não remunerado para a reprodução da força de trabalho tanto em nível  quotidiano — manutenção
diária do trabalhador —  quanto em nível geral — os serviços necessários para os futuros agentes produtivos.
A discussão em torno dessa questão permitiu constatar que, não obstante a variedade de elementos que
participam da  reprodução da força de trabalho, a contribuição do trabalho doméstico é ainda considerável.
Essa visão rompe com o paradigma tradicional de que o salário permite adquirir todos os bens necessários
para a reprodução.
Essa questão levou alguns autores a destacarem a tese de que o trabalho doméstico contribui para
manter salários mais baixos que os que seriam necessários se todos os serviços tivessem que ser adquiridos
no mercado. Ademais, a existência do trabalho doméstico realizado majoritariamente pelas mulheres repre-
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sentaria outra vantagem para o capitalismo: a de dispor de uma mão-de-obra barata, flexível e pouco conflitiva
(caracterização das mulheres como exército industrial de reserva).
Por fim, cumpre ressaltar que, apesar das características fundamentalmente econômicas do debate,
também se reconhece, em um segundo plano, a intervenção de outros aspectos, de tipo psicológico e ideoló-
gico, que contribuíram para a manutenção do trabalho doméstico no processo de evolução do modo de produ-
ção capitalista. O trabalho doméstico, ao satisfazer as necessidades emocionais dos trabalhadores, tem uma
importante função de  manter  o equilíbrio psicológico da força de trabalho. A família, em particular a mãe, tem
um papel fundamental no processo de socialização das crianças, assegurando a reprodução das relações de
produção capitalista. Nessa perspectiva, o Estado, através de seu sistema educacional,  tem um papel com-
plementar no processo formativo das crianças e dos jovens.
Trabalho não remunerado: universo feminino?
As concepções econômicas convencionais, assim como as estatísticas nacionais utilizadas para o
desenho das políticas macroeconômicas,  não consideram e nem   contabilizam o universo da economia do
cuidado não remunerado, devido ao fato de esta não estar orientada para o mercado. Como o fruto desse
trabalho é praticamente invisível, ele também não é objeto de políticas públicas, e a inclusão das necessida-
des daqueles que o efetuam na elaboração dos orçamentos públicos é praticamente inexistente.3
Na realidade, a ausência do trabalho não remunerado nas contas nacionais e a elaboração de orçamen-
tos cegos a gênero são as duas faces da mesma moeda. Como bem aponta Çagatay (2003), as políticas
macroeconômicas  restritivas adotadas pelos países em atenção a diretrizes de organismos internacionais
afetam de maneira direta às famílias e, em particular, às mulheres. Com o encolhimento do Estado para
atender às  metas de geração de superávits fiscais crescentes, muitas atividades de assistência são repas-
sadas às famílias. Elson (1999) menciona o caso de doentes que recebem alta do internamento hospitalar
antes do necessário para o seu restabelecimento, dada a necessidade de liberar o leito. Menciona também a
escassa disponibilidade de creches para o cuidado dos filhos, o que dificulta o acesso das mães ao mercado
de trabalho.
Mas o ingresso maciço das mulheres no mercado de trabalho desde os anos 60 não pode estar signifi-
cando uma reorganização das atividades com os cuidados do lar (household) entre os membros da família?
Na realidade, a participação das mulheres no mercado de trabalho tem crescido sem reduzir a quantidade de
trabalho realizado dentro de casa (GPI Atlantic, 2000). As evidências empíricas revelam que não há  transfe-
rência por parte das mulheres para outros membros da família das responsabilidades pela  execução das
atividades de cuidado da família. Nesse sentido, Carnoy (1999) identificou forte correlação positiva entre
incremento da participação feminina no mercado de trabalho e  crescimento da indústria de bens de consumo
duráveis destinados a auxiliar na execução das tarefas domésticas. Mais tarde, na década de 90, seria a vez
do crescimento da oferta de alimentos congelados ou de redes de fast foods.
Mesmo que Folbre e Nelson (2000) considerem um anacronismo o uso do termo homemaking para
descrever as tarefas de fora do mercado realizadas pelas mulheres (já que tanto homens quanto mulheres
combinam a execução de tarefas de casa com trabalho remunerado), as evidências, nos países subdesenvol-
vidos, mostram que as tarefas do lar ainda constituem um  espaço basicamente feminino (GPI Atlantic, 2000;
Ausstats, 2002b; OIT, 2003).
3 A inclusão do gênero na elaboração dos orçamentos públicos é uma das bandeiras de luta  da Unifem. Há uma vasta literatura
internacional sobre a necessidade de uma análise do orçamento com enfoque de gênero. Conferir, por exemplo, Elson (1999),
Fall (2003) e Villota (2003). No Brasil, merecem destaque o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea) —
http://www.cfemea.org.br/site —  e a Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (Agende) — http://www.agende.org.br —,
por estarem desenvolvendo metodologias de análise do orçamento com foco em gênero.
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O envolvimento dos membros da família com tarefas destinadas à reprodução social depende de fatores
culturais e institucionais. Estudos revelam que, em países desenvolvidos, há um envolvimento maior dos
homens com essas tarefas, decorrente de cargas menores de trabalho remunerado (Luna, 2003). Quanto à
questão institucional, países europeus entendem que o cuidado dos filhos  é  responsabilidade dos indivíduos
(não apenas da mãe) e também do Estado e das empresas (OIT, 2003;  Gelinski; Ramos, 2004). Esse
engajamento de todos os agentes envolvidos permite a busca de soluções coordenadas, como licenças para
qualquer um dos pais, oferta de creches públicas ou espaços criados pelas empresas para permitir que os
pais possam estar próximos dos filhos.
Todos os tipos de trabalho não remunerados (produção de subsistência, cuidado da família e trabalho
voluntário na comunidade) poderiam ser levados a cabo por homens e mulheres, porém,  na maioria dos
países, têm-se constituído socialmente como responsabilidade principalmente de mulheres.
Os estudos sobre o uso do tempo mostram isso. Dedecca (2004), estudando o  uso do tempo para fins
econômicos (destinado ao trabalho remunerado e a deslocamentos correlatos) e para fins de reprodução
social (organização domiciliar, de lazer e de sono), observa que, nos países desenvolvidos, a despeito da
elevação do tempo de trabalho econômico desde a metade dos anos 80 (tanto para homens quanto para as
mulheres), as mulheres têm menos tempo livre que os homens, e o tempo dedicado à organização familiar é
mais intenso entre as mulheres.4
É importante ressaltar que o uso mais elevado do tempo das mulheres vis-à-vis  ao dos homens em
atividades de cuidados domiciliar e familiar foi registrado para  um conjunto de países com políticas sociais
mais amplas (regime de horário integral nas escolas e creches para a população). Tal fato  revela  que não há
uma correspondência direta entre maior grau de desenvolvimento do país e menor discriminação entre
homens e mulheres no uso do tempo.
Dedecca (2004) mostra ainda que, no caso brasileiro, a incorporação das formas de trabalho para
autoconsumo e autoconstrução, além da jornada de trabalho inferior a 15 horas semanais,5  amplia em aproxi-
madamente 12% a População Economicamente Ativa feminina, enquanto esse aumento seria de apenas 4%
para os homens. No caso do setor agrícola, o incremento da ocupação feminina chega a quase 25%, quando
se considerarem as ocupações com baixa jornada de trabalho e a produção para autoconsumo. Conforme
afirma Melo “(...) esta é uma dimensão invisível do trabalho da mulher, não reconhecida pelo critério estrita-
mente econômico” (Melo, 2000, p.  70-1).
Portanto, ignorar a relevância do trabalho não remunerado tem duas implicações diretas: a primeira são
os efeitos que a sobrecarga tem sobre a saúde física e emocional das mulheres, e a segunda é a subavaliação
do PIB de cada país, como será discutido na próxima seção.
Para se ter uma idéia do desgaste da mulher, vale a pena lembrar o relato de Marilyn Waring:
“Cathy, jovem esposa norte-americana de classe média, gasta seus dias preparando comida,
arrumando a mesa, servindo as refeições, lavando louça, vestindo, disciplinando ou acom-
panhando as tarefas escolares dos filhos, dispondo o lixo,  varrendo, levando roupa à lavanderia,
indo ao supermercado, reparando artigos de casa, passando roupas, arrumando as camas, pa-
gando as contas, cuidando de animais de estimação e plantas, guardando brinquedos roupas e
livros, costurando, falando com vendedores de porta-em-porta, respondendo ao telefone, aspi-
rando o pó de assoalhos, cortando grama, removendo ervas daninhas ou a neve, limpando o
banheiro ou a cozinha e pondo suas crianças à cama. Cathy tem que enfrentar o fato de que ela
4 Dedecca refere-se a dados de países desenvolvidos coletados pelo Multinational Time Use Study (MTUS), citados por Fisher e
Layte (2002),  e também à pesquisa realizada pela Eurostat, instituto responsável por levantamentos estatísticos nos países da
Comunidade Européia.
5 O movimento das mulheres no Brasil vem sistematicamente defendendo o   levantamento, pelo IBGE, do trabalho  voltado para
a reprodução social. No final dos anos 80, conseguiram incluir entre os itens pesquisados pelo IBGE as formas de trabalho para
autoconsumo, autoconstrução e jornada de trabalho inferior a 15 horas semanais.
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enche o seu tempo de um modo totalmente improdutivo. Ela... é economicamente inativa, e os
economistas a registram como desocupada”  (Waring, 2004).
A contabilidade do trabalho não remunerado
A produção doméstica tem recebido algum tratamento estatístico no sentido de
incorporá-la às Contas Nacionais, graças à pressão de grupos de mulheres e às diretrizes emanadas de
conferências internacionais6. O desenho do SNA não permite captar o trabalho não remunerado. No entanto, as
contas satélites ao sistema permitem que isso seja possível.
“Embora as contas nacionais ofereçam informação compreensiva sobre o mercado de produtos
de uma nação, não estão desenhadas  para responder todas as questões sobre a economia.
O desenvolvimento de contas satélites provê um jeito de agrupar e organizar dados que atendem
objetos particulares de análise, ao mesmo tempo que mantêm uma ligação com o âmago das
contas nacionais. As contas satélites podem apresentar definições alternativas, tais como uma
definição alternativa de poupança, ou podem reorganizar os dados ou, ainda, usar um sistema de
classificações alternativas.” (Moulton, 2000, p.  236-237).
As contas satélites focam a sua atenção em setores específicos, como, por exemplo, transportes,
viagens e turismo, e na produção doméstica fora do mercado.
Sikoska (2003) aponta que a percepção da importância do trabalho não pago passa por dois aspectos
cruciais. Em primeiro lugar, o reconhecimento do valor do trabalho não remunerado para a economia e para o
bem-estar social  e, em segundo, a alocação do tempo para a realização das atividades domésticas para cada
um dos membros da unidade familiar.
A questão que se coloca é como medir ou atribuir valor à produção doméstica. De acordo com Sikoska
(2003), dois dados são necessários  para imputar valor à produção doméstica:  o tipo e a quantidade de
atividades produtivas levadas a cabo dentro do setor doméstico do país e o valor de mercado para os bens e
serviços resultantes de atividade semelhante.
No que se refere à produção doméstica não remunerada, desde os anos 60, alguns países  têm  desen-
volvido pesquisas de uso do tempo que posteriormente passaram a ser usadas no cálculo das contas satéli-
tes do trabalho não remunerado. A referência em termos de pesquisas de uso do tempo  tem sido os trabalhos
desenvolvidos pelo StatCanadá, órgão oficial encarregado da coleta de informações estatísticas do Canadá,
e pelo Eurostat, instituição que efetua essa tarefa para a Comissão Econômica Européia. Também merecem
destaque os estudos realizados na Austrália pelo AusStats. De acordo com Nordhaus (2000) e com Folbre e
Nelson (2000), os Estados Unidos ainda não dispõem de um sistema regular de coleta de dados  sobre o uso
do tempo da sua população.7
Nos time use surveys, a imputação do valor econômico das horas de trabalho em casa pode ser feita a
partir do custo de oportunidade ou do custo de substituição. Pelo custo de oportunidade, calcula-se o montan-
te potencial que uma pessoa receberia se, ao invés de trabalhar em casa, desempenhasse uma atividade de
mercado na sua área. Pelo custo de substituição, avalia-se quanto custaria contratar alguém para desempe-
6 Como, por exemplo, a Conferência Internacional Sobre a População e o Desenvolvimento do Cairo (Ashford, 1995); a  Conferên-
cia de Beijing, de 1995; a 91ª Conferência Internacional do Trabalho de 2003 (OIT, 2003). Para uma visão do movimento de
mulheres no âmbito das Nações Unidas desde 1945, ver United Nations (2000).
7 No site do Bureau of Economics Analysis (BEA) — www.bea.doc.gov —, consta como proposta para 2003, na revisão das
National Income and Product Accounts (NIPAs),  o cálculo da renda e da produção dos membros da casa. De qualquer modo,
esse cálculo deverá ser feito pelo montante da sua produção e não pelo método do uso do tempo.  Ver, a respeito, Mead (2003).
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nhar as atividades domésticas.8 Embora não haja uma recomendação internacional para o uso de um ou outro
método, há um certo consenso de que o método de substituição seja o melhor critério.
O  trabalho de Chandler (2003) sobre o trabalho não remunerado no Canadá usa os dois métodos. Mostra
que aproximadamente dois terços do trabalho não remunerado é realizado pelas mulheres. Pelo custo de
oportunidade para 1986, a média do valor do trabalho não pago dos homens era de US$ 6.160, contra
US$ 10.270 das mulheres (dois terços a mais do que o masculino), e, pelo custo de substituição, era de
US$ 6.830 e US$ 13.660 respectivamente (praticamente o dobro). Chandler (2003) mostra também que, em
percentual do PIB, o trabalho não remunerado oscila, nas províncias e nos territórios, entre 35% e 79% pelo
custo de oportunidade e entre 25% e 65% pelo custo de substituição.
Dados da Austrália mostram como estudos sobre o trabalho não remunerado podem evidenciar inter-
-relações fundamentais entre ele e o setor de mercado. Por exemplo, entre 1992 e 1997, caiu a participação
das mulheres no total do valor não remunerado, e a contribuição do valor não remunerado para o PIB também
se reduziu, em função de uma maciça incorporação das mulheres no mercado de trabalho. Com isso, atividades
como preparo de alimentos ou cuidado dos filhos, previamente remuneradas, passaram a ser desempenhadas
pelo mercado (Ausstats, 2002a).
Os surveys sobre uso do tempo por sexo permitem determinar o tipo de atividade que os indivíduos
executam na sua “segunda jornada”. Ausstats (2002b) mostra que, na Austrália, no caso das mulheres,
independentemente do seu estado marital ou da sua situação de emprego, a maior proporção do trabalho não
remunerado é destinado ao preparo de comidas ou à limpeza. No caso dos homens, também há predomínio
dessas atividades entre os solteiros.  Mas, no caso dos homens casados e empregados, há uma alocação de
tempo mais significativa no cuidado com os filhos, enquanto, entre os casados desempregados, ganha desta-
que a execução de tarefas como jardinagem, aparar a grama ou lavar a piscina.
A execução de tarefas domésticas varia de intensidade de acordo com a idade das pessoas e com a sua
condição de ter filhos ou não.  Ela é mais intensa quando os filhos são pequenos. As mulheres de famílias
biparentais gastam uma hora a mais com trabalho doméstico  do que aquelas com dependentes crianças. Já
para os homens, o tempo gasto muda somente 12 minutos, se têm filhos ou não (Ausstats, 2002b).
Informações provenientes de pesquisas sobre uso do tempo permitem incorporar a dimensão íntima do
trabalho feito em casa ao âmbito das políticas econômicas e sociais.  Desse modo, é possível atribuir valor às
atividades executadas pelos membros da família que possa ser agregado às Contas Nacionais.
Considerações finais
A mulher incorporou-se maciçamente ao mercado de trabalho nos últimos 50 anos, no entanto, a sua
carga de trabalho dentro do lar permanece mais ou menos estável. Mesmo com toda a parafernália de bens de
consumo que auxiliam nas tarefas do lar, as atividades são basicamente desempenhadas por elas.
Se esse trabalho não é contabilizado, cria-se uma distorção, pois, pela sua condição de “invisível”, ele
não tem como ser objeto de políticas macroeconômicas. Nesse sentido, o escasso reconhecimento dado ao
trabalho não remunerado e a não inclusão do recorte de gênero na elaboração dos orçamentos públicos são as
duas faces da mesma moeda.
Avanço significativo tem sido a elaboração de contas satélites para estimar a contribuição de setores
específicos ao PIB. O trabalho não remunerado junta-se, dessa forma, ao meio ambiente, ao setor de trans-
portes e ao turismo no novo leque de esforços metodológicos para imputar valor a esses segmentos.
No caso do trabalho não remunerado no âmbito doméstico, as metodologias de uso do tempo permitem
outorgar valor às tarefas executadas no lar. Elas são fruto de trabalhos desenvolvidos desde os anos 60. No
8 Para uma análise das vantagens e desvantagens de cada método, ver Brown (1996).
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Brasil, no final dos anos 80, passaram a ser incluídos o autoconsumo e a autoprodução  nos levantamentos
do IBGE. A partir de 2001, a  PNAD  incluiu questões relativas aos afazeres domésticos (Dedecca, 2004),
embora ainda não se trate de uma pesquisa sobre o uso do tempo, no Brasil, nos moldes daquela efetuada no
Canadá ou na Austrália. No entanto, já permite ter um quadro da execução das tarefas por gênero. A partir
desses dados, Dedecca (2004) mostra que, em 2001, 42% dos homens declararam executar trabalhos do-
mésticos,  contra 90% das mulheres. Afirma também  que
“(...) a maior recorrência de mulher no mercado de trabalho não lhe propicia uma jornada de
trabalho menos intensa em afazeres domésticos. Cabe explicitar, portanto, que uma maior
igualdade da jornada de caráter econômico entre sexos, que significaria uma elevação da mes-
ma para as mulheres, reforçaria a lógica da dupla jornada de trabalho que elas cotidianamente
realizam”.
Percebe-se que há todo um leque de questões suscitadas a partir dos estudos sobre o uso do tempo que
passam pela determinação da produção das atividades domésticas, pela discussão do universo do trabalho
feminino, pela discussão em torno da redução ou da flexibilização da jornada de trabalho para as mulheres e
pela inclusão nas políticas macroeconômicas das questões relativas a gênero, questões estas que merecem
estudos pormenorizados.
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